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Foliaduto, Ouro Negro e Hígia: 
um governo 

marcado por escândalos

Irregularidades no Programa do Leite

Nem só de não realizações e fei-
tos viveu o governo Wilma de Faria 
durante os últimos sete anos. Nes-
se período, alguns escândalos po-
líticos tendo como pano de fundo 
o desvio de dinheiro público tam-
bém surgiram com força e acaba-
ram minando setores do governo 
além da própria governadora, que 
viu, em todos eles, a participação 
de familiares, como o irmão Carlos 
Faria e o fi lho Lauro Maia. No en-
tanto, até hoje a Justiça ainda não 
deu nenhuma resposta à sociedade 
sobre o sumiço dos recursos nem 
puniu os responsáveis.

Logo no início do governo, um 
escândalo nacional de sonegação 
fi scal marcado pelo pagamento 
de propina a agentes públicos e 
pessoas ligadas a diversos gover-
nos estaduais respingou no Go-
verno Wilma.  O esquema, batiza-
do de ‘Ouro Negro’, foi investigado 
pela Polícia Federal, que fl agrou, 

através de grampos telefônicos, 
uma conversa entre o empresá-
rio Amadeu Moreira Ribeiro de 
Carvalho e um suposto fi lho da 
governadora Wilma de Faria. A 
denúncia foi publicada numa re-
portagem pela revista Isto É!, em 
2004. Pelo esquema, o empresá-
rio Amadeu obteve isenção fi scal 
para que uma de suas empresas 
– a American Distribuidora – re-
tirasse de Manguinhos, no Rio de 
Janeiro, gasolina livre de impos-
tos. Amadeu faturava um extra 
de R$ 1 por litro de combustível 
vendido. Segundo a PF, o homem 
que apresentou o empresário à 
cúpula do governo potiguar foi o 
ex-presidente da Data Norte, Rai-
mundo Hélio Fernandes. De acor-
do com a investigação, parte das 
operações passou por familiares 
da governadora, como a secre-
tária de Assuntos Sociais, Már-
cia Maia, e seu outro fi lho, Lauro 

Maia, que participou, junto com o 
subsecretário de Tributação, Fer-
nando Soares, da feitura do ofício 
para a refi naria de Manguinhos 
que confi rmava regime especial 
de tributação da American. Em 
pronunciamento dado assim que 
a Justiça aceitou a denúncia, a 
governadora atribuiu as irregu-
laridades referentes à concessão 
de regime especial à empresa de 
Amadeu ao governo anterior (sob 
gestão do ex-governador Fernan-
do Freire), revogadas logo no iní-
cio de sua administração.

Já em 2006, a cultura potiguar 
levou um baque com a descoberta 
de um esquema que usou a Fun-
dação José Augusto – o órgão ges-
tor da cultura estadual - para des-
viar mais de R$ 2 milhões através 
da emissão de créditos suplemen-
tares (verba extra não prevista no 
Orçamento Geral do Estado) sob o 
argumento de que o dinheiro seria 

usado para fomentar a cultura de 
municípios do interior. O esque-
ma foi batizado pela imprensa de 
Foliaduto porque, para justifi car 
o destino da verba desviada, o go-
verno ‘inventou’ a realização de 20 
shows no carnaval de 2006, em vá-
rios municípios, que não chegaram 
a acontecer. 

Durante as investigações do 
caso, o MP descobriu também que 
o mesmo modus operandi do es-
quema no carnaval foi usado no 
réveillon de 2005.   

Para os promotores que apre-
sentaram a denúncia à Justiça após 
quatro meses de investigação, o 
mentor do Foliaduto teria sido o 
chefe da Casa Civil na época e ir-
mão da governadora, o médico 
Carlos Faria, que autorizava ver-
balmente as despesas pagas com o 
dinheiro do Foliaduto. Além dele, 
também foram acusados de par-
ticipar do esquema o coordena-

dor do gabinete civil, Ítalo Alencar 
Gurgel, os ex-diretores da funda-
ção José Augusto, Haroldo Sérgio 
Correia (fi nanceiro) e Luiz An-
tônio Pinheiro (administrativo), 
o empresário Fabiano Motta e os 
servidores efetivos da FJA, Cícero 
Duarte da Costa e Jeferson Pessoa 
Tavares. 

No caso do Foliaduto, a gover-
nadora destacou o controlador ge-
ral do Estado, Jorge Galvão, para 
investigar o problema em âmbito 
administrativo, mas até hoje ne-
nhuma explicação foi dada.    

Outro escândalo que acabou 
manchando o governo Wilma e 
continua sem resposta fi cou conhe-
cido pelo desvio de mais de R$ 36 
milhões da saúde através de fraudes 
em licitações e prorrogação indevi-
da de contratos de terceirização de 
mão-de-obra junto à secretaria es-
tadual de Saúde Pública. O esque-
ma foi desmontado pela Polícia Fe-

deral em junho de 2008 e envolveu
15 pessoas entre ex-auxiliares do 
governo, servidores públicos, em-
presários e o e fi lho da governadora
Wilma de Faria, o advogado Lauro 
Maia, acusado pelo Ministério Pú-
blico de ser um dos chefes da supos-
ta organização criminosa que reali-
zava as fraudes.

“O Programa do Leite, sem os 
vícios anteriores que o contamina-
ram e, agora revitalizado pela ação 
enérgica de meu governo, que não 
permitirá nem desvios e nem o 
comprometimento de sua quali-
dade, irá, desta feita, cumprir com 
efi ciência e responsabilidade, a fi -
nalidade maior para a qual foi cria-
do: combater a fome dos excluídos 
necessitados!”

Apesar do discurso incisivo da 
governadora Wilma de Faria na 
primeira mensagem, em 2003, o 
Programa do Leite sofreu algumas 
baixas durante os últimos anos. 
Logo na primeira gestão, indícios 
de irregularidades na compra do 
leite junto aos produtores leva-
ram a abertura de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito pela As-
sembleia Legislativa. A CPI, que 
teve como relator o deputado es-
tadual José Adécio (DEM) investi-
gou o problema com base no Re-
latório da Comissão Especial de 

Auditoria instituída por força do 
decreto estadual nº 16.685/03 que 
revelou irregularidades como su-
perfaturamento de leite de mais 
de R$ 9 milhões. Outro ponto que 
chamou a atenção no documento 
foi o fato de que em 68,5% dos li-
tros de leite analisados foi encon-
trada a presença de cloriformes 
fecais. No entanto, apesar do rela-
tório e da CPI, ninguém foi puni-
do até hoje. Na edição de estreia, 
em 17 de novembro do ano pas-
sado, o NOVO JORNAL publicou 
uma reportagem sobre o Progra-
ma do Leite e constatou que mui-
ta gente também reclama da qua-
lidade do produto, embora todos 
agradeçam a oportunidade de re-
ceber o alimento gratuitamente. 

A reportagem ouviu vários re-
latos de pessoas reclamando do 
fato do leite também talhar assim 
que levam à panela (quando o lei-
te fi ca pastoso, azedo, como coa-
lhada, e não deve ser consumido 

puro). Especialistas do ministério 
da Agricultura e do Instituto de 
Defesa e Inspeção Agropecuária 
do RN (Idiarn) chegaram a cogitar 
a possibilidade da má conservação 
do leite antes da entrega à popu-
lação. O próprio governo admitiu 
que não existe fi scalização nas do-
ações. A própria diretora do Idiarn, 
Tereza Cristina Faria Ribeiro, afi r-
mou que já fl agrou irregularidades 
no interior. “Em algumas viagens, 
em locais onde a gente para com-
prar fruta, já vi o leite sendo entre-
gue à população em isopores, de 
forma irregular. Isopor não segura 
a temperatura do leite, o que pode 
deixá-lo azedo”, afi rmou.    

Segundo o governo, o Progra-
ma do Leite atinge os 176 municí-
pios do RN num total de 155 mil 
litros de leite distribuídos gratuita-
mente três vezes por semana. Para 
manter o programa, o governo in-
veste R$ 85 milhões por ano (R$ 
7,2 por ano). 

Lauro Maia acusado na Hígia
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Leite distribuído pelo governo apresentou coliformes fecais

O Rio Grande do Norte poderá 
ganhar mais um deputado federal 
e três deputados estaduais a serem 
eleitos em outubro. Uma minuta 
de resolução do Tribunal Superior 
Eleitoral já a disposição no site do 
TSE na internet estabelece as ban-
cadas de cada estado na Câmara 
dos Deputados e prevê que o Rio 
grande do Norte passará a ter nove 
deputados federais. 

A composição das banca-
das nas Assembleias Legislati-
vas também acompanha esse au-
mento no número de vagas na 
Câmara federal.

Todos os anos de eleição, o TSE 
baixa uma resolução determinan-
do a composição das bancadas fe-
derais de acordo com a variação 
da população. Este ano, o ministro 
Arnaldo Versaini irá fazer uma au-
diência pública no dia 24 de feve-
reiro, antes de baixar a resolução, 
mas já publicou a minuta a ser de-
batida na audiência. 

A composição levou em conta 

a estimativa populacional divulga-
da pelo IBGE no dia 1° de julho do 
ano passado.  

Pelo texto da minuta, os esta-
dos do Rio de Janeiro e da Paraíba 
perdem duas vagas de deputados 
federais cada um na próxima le-
gislatura. Rio Grande do Sul, Para-
ná, Maranhão, Goiás, Pernambuco 
e Piauí perdem, por sua vez, uma 
cadeira na Câmara cada.

O Pará é o estado que mais 
ganha em vagas, sobe de 17 para 
20 deputados federais a partir de 
2011. Minas Gerais vem em segui-
da, com aumento de duas cadeiras 
em sua bancada. Já Amazonas, Rio 
Grande do Norte, Ceará, Bahia e 
Santa Catarina ganham um depu-
tado cada um.

Permanecem inalteradas as re-
presentações de São Paulo, Espí-
rito Santo, Alagoas, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Distrito Fede-
ral, Sergipe, Rondônia, Tocantins, 
Acre, Amapá e Roraima.

Após ouvir as sugestões na au-

diência pública, o ministro Arnal-
do Versaini, irá submeter a minuta 
de resolução ao plenário do TSE. 
Caso seja aprovada sem alterações, 
a resolução modifi ca também as 
Assembleias Legislativas. De acor-
do com a lei, os Estados que têm 
até 12 deputados federais podem 
ter na Assembleia até o triplo do 
número de deputados federais. No 
caso do Rio Grande do Norte, se fi -
car com nove federais, poderá ter 
até 27 deputados estaduais, como 
todas as Assembleias decidem 
pelo número máximo, esse será o 
número de deputados estaduais a 
serem eleitos este ano caso a minu-
ta vire resolução do jeito que está. 

As alterações no número de 
deputados federais por estado bus-
cam cumprir a Constituição Fe-
deral (artigo 45, parágrafo 1º) e a 
Lei Complementar 78/93, que dis-
ciplinam que a quantidade de de-
putados federais deve ser propor-
cional à população dos estados e 
do Distrito Federal. Essa lei esta-

belece que a bancada dos Estados 
e do Distrito Federal deve ser pro-
porcional  à população com base 
em informações do IBGE do ano 
anterior à eleição e não pode ultra-
passar 513 deputados federais.  A 
lei estabelece ainda que nenhum 
Estado pode ter menos de oito ou 
mais de 70 deputados federais. 

A última mudança na repre-
sentação de um estado na Câmara 
dos Deputados ocorreu em 1994, 
com o aumento da bancada de São 
Paulo para 70 parlamentares.  

Este ano, o TSE foi provoca-
do pela Assembleia Legislativa 
do Amazonas, justamente tendo 
como base o dispositivo constitu-
cional e a lei complementar.  

Em ano de eleições gerais, o 
TSE edita resolução sobre a com-
posição da Câmara dos Deputados 
para a futura legislatura. Pelo ca-
lendário eleitoral, todas as resolu-
ções das Eleições 2010 devem estar 
aprovadas pelo plenário do Tribu-
nal até 5 de março.
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ao plenário do TSE


